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ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e
de ajudas de custo, antecipadas ou não, e os reembolsos que forem
devidos nos termos legais;

d) Analisar, instruir e decidir todos os requerimentos, reclamações
e outras situações de contencioso administrativo relacionadas com
as competências ora delegadas.

2 — A delegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 1 de Fevereiro de
2007.

4 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados até à sua
publicação no Diário da República.

27 de Fevereiro de 2007. — O Comandante, Manuel António Mei-
reles Carvalho, major-general.

Direcção-Geral de Administração Interna

Despacho n.o 18 897/2007

Designação de substituto legal

Nos termos do artigo 4.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 78/2007, designo
o director da Direcção-Geral da Administração Interna, licenciado
Jorge Manuel Ferreira Miguéis como meu substituto legal nas minhas
ausências e impedimentos.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua publi-
cação, ficando ratificados todos os actos praticados neste âmbito desde
o dia 2 de Abril de 2007.

6 de Julho de 2007. — A Directora-Geral, Rita Faden.

Direcção-Geral de Viação

Despacho n.o 18 898/2007

Por meu despacho de 24 de Julho de 2007, ao abrigo do disposto
no n.o 2 e do artigo 29.o com o n.o 3 do artigo 30.o da Lei n.o 2/2004,
de 15 de Janeiro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 51/2005,
de 30 de Agosto, Bela Maria Morais Bernardo Campos foi nomeada
definitivamente assessora da carreira de jurista do quadro de pessoal
não dirigente desta Direcção-Geral, com efeitos reportados a 17 de
Dezembro de 2005. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

24 de Julho de 2007. — O Director-Geral, Rogério Pinheiro.

Governo Civil do Distrito de Lisboa

Aviso n.o 15 379/2007

Maria das Neves Varudo Lourenço, Grácia Maria dos Santos Pinto
Fidalgo, Anabela Fernandes Silva Neves Monteiro, Manuela Fátima
Aguiar dos Santos Fernandes, Maria da Conceição Camacho Carreira,
Maria Manuela Ribeiro Pinto Varela, Maria Manuela dos Santos
Jorge, Joana Abrantes Garrido Gomes e Maria Áurea da Costa Tiago
foram nomeadas assistentes administrativas especialistas, por despa-
cho da governadora civil do distrito de Lisboa de 1 de Agosto de
2007, precedendo concurso interno de acesso limitado e obtida infor-
mação do respectivo cabimento orçamental por parte da 4.a Delegação
da Direcção-Geral do Orçamento, sendo exoneradas da categoria de
assistente administrativo principal a partir da data de aceitação do
lugar para que são nomeadas, ficando posicionadas no escalão 1,
índice 269, à excepção de Maria da Conceição Camacho Carreira,
que ficará posicionada no escalão 2, índice 280. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Agosto de 2007. — A Secretária, Maria Beatriz Pires Monteiro
Moreira.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.o 15 380/2007

Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna de 26 de Outubro de 2006, foi concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização, a José Maria Monteiro do Rosário,
natural de Santo André, República de Cabo Verde, de nacionalidade
cabo-verdiana, nascido em 11 de Maio de 1967, o qual poderá gozar
os direitos e prerrogativas inerentes depois de cumprido o disposto

no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as
alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outu-
bro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

26 de Julho de 2007. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 15 381/2007

Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna de 26 de Outubro de 2006, foi concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização, a N’Sulme Zamora Barbosa, natural
de Bissau, República da Guiné-Bissau, de nacionalidade guineense,
nascido em 6 de Julho de 1964, o qual poderá gozar os direitos e
prerrogativas inerentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97,
de 31 de Janeiro.

26 de Julho de 2007. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 15 382/2007

Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna de 27 de Outubro de 2006, foi concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização, a Luísa Maria Chantre, natural de
Nossa Senhora do Rosário, República de Cabo Verde, de naciona-
lidade cabo-verdiana, nascida em 15 de Julho de 1967, a qual poderá
gozar os direitos e prerrogativas inerentes depois de cumprido o dis-
posto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto,
com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de
20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

30 de Julho de 2007. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 15 383/2007

Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna de 27 de Outubro de 2006, foi concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização, a Rita Moreira da Costa, natural de
Tarrafal, República de Cabo Verde, de nacionalidade cabo-verdiana,
nascida em 20 de Março de 1960, a qual poderá gozar os direitos
e prerrogativas inerentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97,
de 31 de Janeiro.

30 de Julho de 2007. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 15 384/2007

Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna de 27 de Outubro de 2006, foi concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização, a Mirza Cláudia Melo Miranda, natural
de Nossa Senhora da Luz, República de Cabo Verde, de nacionalidade
cabo-verdiana, nascida em 7 de Abril de 1981, a qual poderá gozar
os direitos e prerrogativas inerentes depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as
alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outu-
bro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

30 de Julho de 2007. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 15 385/2007

Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna de 26 de Outubro de 2006, foi concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização, a Heliete Romilce Andrade de Brito,
natural de Nossa Senhora do Rosário, República de Cabo Verde,
de nacionalidade cabo-verdiana, nascida em 16 de Janeiro de 1986,
a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes depois de
cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de
12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

1 de Agosto de 2007. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Despacho n.o 18 899/2007

I — Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 47.o do Decreto-Lei
n.o 252/2000, de 16 de Outubro, nos artigos 35.o e 36.o do Código
do Procedimento Administrativo e no despacho n.o 2443/2006, do
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director-geral-adjunto do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 41, de 27 de Fevereiro
de 2006, e no despacho n.o 12 227/2006 do director-geral do SEF,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 113, de 12 de Junho
de 2006, sem prejuízo do direito de avocação ou de direcção, subdelego
na chefe do Núcleo Regional de Vistos e Autorizações de Residência,
licenciada Ana Luísa Fernandes Ribeiro, especialista superior de
nível 5, os poderes necessários à prática dos seguintes actos:

a) Assegurar a coordenação técnica do funcionamento do Núcleo
Regional de Vistos e Autorizações de Residência, com excepção das
matérias atinentes a pessoal;

b) Decidir sobre a concessão de autorização de residência com
dispensa de visto, nos termos do artigo 87.o, n.o 1, alínea m), do
Decreto-Lei n.o 244/98, de 8 de Agosto, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 97/99, de 26 de Julho, e pelos Decretos-Leis n.os 4/2001,
de 10 de Janeiro, e 34/2003, de 25 de Fevereiro, e no artigo 54.o
do Decreto Regulamentar n.o 6/2004, de 26 de Abril;

c) Decidir o reconhecimento do direito ao reagrupamento familiar,
nos termos do artigo 56.o do Decreto-Lei n.o 244/98, de 8 de Agosto,
com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 4/2001, de
10 de Janeiro, e dos artigos 43.o e 45.o do Decreto Regulamentar
n.o 6/2004, de 26 de Abril;

d) Assinar a correspondência e o expediente necessários à instrução
dos processos que corram termos na Direcção Regional de Lisboa,
Vale do Tejo e Alentejo, no âmbito das competências ora sub-
delegadas.

II — As decisões produtoras de efeitos externos proferidas a coberto
das subdelegações que antecedem obrigam à prestação mensal, no
meu gabinete, de relação das mesmas identificando o conteúdo e
destinatários.

III — Ratifico todos os actos que até à data da publicação do pre-
sente despacho tenham sido praticados pela chefe do Núcleo Regional
de Vistos e Autorizações de Residência e que se enquadrem nos
poderes ora conferidos.

30 de Julho de 2007. — O Director Regional, António Carlos
Patrício.

Despacho n.o 18 900/2007

I — Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 47.o do Decreto-Lei
n.o 252/2000, de 16 de Outubro, nos artigos 35.o e 36.o do Código
do Procedimento Administrativo, no despacho n.o 2443/2006, do direc-
tor-geral-adjunto do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF), publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 41, de 27 de Fevereiro
de 2006, e no despacho n.o 12 227/2006, do director-geral do SEF,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 113, de 12 de Junho
de 2006, sem prejuízo do direito de avocação ou de direcção, delego
e subdelego no chefe de delegação de Portalegre e responsável do
Posto Misto do Caya, inspector licenciado Rui Manuel dos Anjos
Barão, com a faculdade de subdelegação, na área de competência
daquelas unidades orgânicas, os poderes necessários à prática dos
seguintes actos:

a) Assegurar a representação do SEF na área de jurisdição da
respectiva delegação regional e do posto misto, quando para isso
for mandatado pelo director regional;

b) Coadjuvar o subdirector regional, inspector licenciado Paulo
Batista, na coordenação técnica e operacional da actuação da Direcção
Regional de Portalegre e do Posto Misto do Caya com as Delegações
Regionais de Beja e Évora;

c) Decidir sobre a notificação para abandono voluntário de território
nacional, nos termos do artigo 100.o do Decreto-Lei n.o 244/98, de
8 de Agosto, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 34/2003,
de 25 de Fevereiro;

d) Aplicar as coimas previstas no Decreto-Lei n.o 244/98, de 8 de
Agosto, garantindo o cumprimento dos processos de contra-orde-
nações;

e) Decidir sobre o reconhecimento ao reagrupamento e à reunião
familiar, nos termos do artigo 56.o do Decreto-Lei n.o 244/98, de
8 de Agosto, e dos artigos 43.o e 45.o do Decreto Regulamentar
n.o 6/2004, de 26 de Abril;

f) Decidir sobre a concessão de autorização de residência com dis-
pensa de visto, nos termos do artigo 87.o do Decreto-Lei n.o 244/98,
de 8 de Agosto, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 97/99,
de 26 de Julho, e pelos Decretos-Leis n.os 4/2001, de 10 de Janeiro,
e 34/2003, de 25 de Fevereiro, e dos artigos 54.o e 70.o do Decreto
Regulamentar n.o 6/2004, de 26 de Abril, com excepção das fundadas
nas actividades referidas na alínea g) do n.o 1 do referido artigo 87.o;

g) Conceder autorizações de residência, nos termos previstos no
artigo 81.o do Decreto-Lei n.o 244/98, de 8 de Agosto;

h) Decidir sobre a renovação de autorizações de residência, nos
termos dos artigos 84.o e 91.o do Decreto-Lei n.o 244/98, de 8 de
Agosto;

i) Decidir sobre a emissão e renovação de títulos de residência
a que se refere o artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 60/93, de 3 de Março;

j) Decidir sobre a renovação de autorizações de permanência, nos
termos do artigo 55.o do Decreto-Lei n.o 244/98, de 8 de Agosto,
revogado pelo Decreto-Lei n.o 34/2003, de 25 de Fevereiro, de acordo
com as normas transitórias aplicáveis, e dirigir os respectivos pro-
cedimentos;

l) Autorizar o exercício de actividade profissional subordinada pelos
titulares de visto de estada temporária, nos termos do artigo 38.o,
n.o 2, do Decreto-Lei n.o 244/98, de 8 de Agosto;

m) Autorizar o exercício de actividade profissional subordinada,
a titulo complementar, pelos titulares de visto de estudo, nos termos
do artigo 35.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 244/98, de 8 de Agosto;

n) Decidir sobre a prorrogação de permanência nos termos dos
artigos 52.o e 53.o do Decreto-Lei n.o 244/98, de 8 de Agosto, com
as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 4/2001, de 10 de
Janeiro, e 34/2003, de 25 de Fevereiro, e do capítulo III e do artigo 71.o,
ambos do Decreto Regulamentar n.o 6/2004, de 26 de Abril;

o) Visar os passaportes emitidos pelas representações diplomáticas
estrangeiras em Portugal, nos termos do artigo 79.o do Decreto-Lei
n.o 244/98, de 8 de Agosto;

p) Aceitar os pedidos de readmissão passiva e apresentar os pedidos
de readmissão activa por via terrestre, nos termos do artigo 128.o
do Decreto-Lei n.o 244/98, de 8 de Agosto;

q) Assinar a correspondência e o expediente necessários à instrução
dos processos que corram termos nas respectivas unidades orgânicas,
no âmbito das competências ora delegadas e subdelegadas.

II — As decisões produtoras de efeitos externos proferidos a
coberto das delegações que antecedem obrigam à apresentação men-
sal, no meu gabinete, de relação das mesmas identificando o conteúdo
e destinatários.

III — Ratifico todos os actos que até à data da publicação do pre-
sente despacho tenham sido praticados pelo chefe da Delegação
Regional e Posto Misto do Caya e que se enquadrem nos poderes
ora conferidos

30 de Julho de 2007. — O Director Regional, António Carlos
Patrício.

Despacho n.o 18 901/2007

I — Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 47.o do Decreto-Lei
n.o 252/2000, de 16 de Outubro, nos artigos 35.o e 36.o do Código
do Procedimento Administrativo, no despacho n.o 2443/2006, do direc-
tor-geral-adjunto do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF), publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 41, de 27 de Fevereiro de
2006, e no despacho n.o 12 227/2006 do director-geral do SEF, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 113, de 12 de Junho de 2006,
sem prejuízo do direito de avocação ou de direcção, delego e subdelego
no chefe de delegação de Évora, inspector licenciado Gabriel Nasci-
mento Alves Nunes, com a faculdade de subdelegação, na área de com-
petência territorial da respectiva delegação regional, compreendida na
Direcção Regional de Lisboa, Vale do Tejo e Alentejo, os poderes
necessários à prática dos seguintes actos:

a) Assegurar a representação do SEF na área de jurisdição da
respectiva delegação regional em actos e cerimónias, quando para
isso for mandatado pelo director regional;

b) Decidir sobre a notificação para abandono voluntário de ter-
ritório nacional, nos termos do artigo 100.o do Decreto-Lei n.o 244/98,
de 8 de Agosto, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 34/2003,
de 25 de Fevereiro;

c) Aplicar as coimas previstas no Decreto-Lei n.o 244/98, de 8 de
Agosto, garantindo o cumprimento dos processos de contra-ordenações;

d) Decidir sobre o reconhecimento ao reagrupamento e à reunião
familiar, nos termos do artigo 56.o do Decreto-Lei n.o 244/98, de
8 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 4/2001, de 10 de Janeiro, e 34/2003, de 25 de Fevereiro, e dos
artigos 43.o e 45.o do Decreto Regulamentar n.o 6/2004, de 26 de
Abril;

e) Decidir sobre a concessão de autorização de residência com
dispensa de visto, nos termos do artigo 87.o do Decreto-Lei n.o 244/98,
de 8 de Agosto, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 97/99,
de 26 de Julho, e pelos Decretos-Leis n.os 4/2001, de 10 de Janeiro,
e 34/2003, de 25 de Fevereiro, e dos artigos 54.o e 70.o do Decreto
Regulamentar n.o 6/2004, de 26 de Abril, com excepção das fundadas
nas actividades referidas na alínea g) do n.o 1 do referido artigo 87.o;

f) Conceder autorizações de residência, nos termos previstos no
artigo 81.o do Decreto-Lei n.o 244/98, de 8 de Agosto;




